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Embargos infringentes  

• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

Banco do Conhecimento 
 

Informamos que foi atualizado o “link 2011” – “Suspensão dos Prazos 
Processuais – 1ª Instância e Institucional”, no Banco do Conhecimento 
do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro.   
  
Fonte: site da PJERJ 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Nova resolução altera valor e detalha procedimentos de custas 
judiciais e porte de autos  
 

A partir de segunda-feira (17) as custas judiciais e de porte de remessa 
e retorno de autos no Superior Tribunal de Justiça têm novos valores. A 
Resolução n. 1/2011, publicada na segunda-feira (17) no Diário da 
Justiça Eletrônico, revoga as Resoluções n. 4 e n. 10, de 2010.  
 

Os valores das custas das ações originárias variam entre R$ 58,50 – 
para conflitos de competência ou reclamação, por exemplo – até R$ 
233,99 – para ação rescisória, medida cautelar ou suspensão de liminar 
e sentença, entre outros.  
 

Os recursos contra decisões de instâncias inferiores ficam em R$ 
116,99, é o caso de recurso em mandado de segurança e do recurso 
especial.  
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São isentos os processos de habeas data, habeas corpus e recurso em 
habeas corpus, além dos demais processos criminais, exceto a ação 
penal privada. Além de outras isenções previstas em lei, Ministério 
Público, União, estados e municípios e suas respectivas autarquias 
também são dispensados do preparo de recursos.  
 

Os portes de remessa e retorno de autos começam em R$ 29, para até 
180 folhas ou 1kg no Distrito Federal, até R$ 102 para o Acre e 
Roraima. Sete quilos correspondem, respectivamente, a R$ 44 e R$ 
260,60.  
 

A resolução também detalha os procedimentos para o recolhimento dos 
valores por meio da guia de recolhimento da União (GRU) simples. A 
norma informa como preencher os campos do formulário em cada 
situação.  
 

Resolução n. 1, de 14 de Janeiro de 2011 – Dispõe sobre o pagamento 
de custas judiciais e porte de remessa e retorno de autos no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça.  
 
Lei n. 11.636/07  – Dispõe sobre as custas no âmbito do STJ . 
 
Banco não pode exigir assinatura de devedor em contrato em 
branco  
 
A praxe bancária de exigir do devedor a assinatura em contratos em 
branco é abusiva e fere o Código de Defesa do Consumidor. O 
entendimento foi confirmado pelo ministro Luis Felipe Salomão ao 
analisar um recurso do Banco ABN AMRO Real S/A.  
 
O banco interpôs agravo de instrumento no STJ, para que fosse 
admitido recurso especial contra decisão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo. O Tribunal local manteve a sentença de primeiro grau em uma 
ação civil pública, na qual o Ministério Público de São Paulo obteve o 
reconhecimento da ilegalidade da prática bancária, denunciada por um 
cliente.  
 

No STJ, o ministro Salomão rebateu, ponto a ponto, as alegações do 
banco. A legitimidade do MP existe, segundo o ministro, porque ele atua 
na defesa dos interesses dos consumidores, coibindo práticas lesivas 
aos clientes da instituição financeira.  
 

A ação diz respeito aos consumidores que celebram contratos bancários 
garantidos por cambiais assinadas em branco em favor do ABN AMRO 
Real e, também, aos consumidores que, no futuro e nas mesmas 
condições, poderão vir a contrair empréstimos para a obtenção de 
crédito ou financiamento. Assim, os interesses estão marcados pela 
transindividualidade, porque a decisão beneficiará a todos os eventuais 
contratantes.  
 

Noutro ponto, o ministro não considerou haver julgamento além do 
pedido (extra petita) porque a ação civil pública objetivava coibir abusos 
contrários ao CDC. Quanto à alegação de que a jurisprudência 
assegura ao credor o preenchimento de título de crédito emitido em 
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branco, o ministro Salomão concluiu que o TJSP tratou da exigência de 
assinatura do contrato bancário, propriamente dito, em branco (na 
contratação ou recontratação de empréstimo bancário), e não da nota 
promissória a ele vinculada, como o banco quis fazer crer.  
 

Processo: AG.967005 
Leia mais... 
 

STJ considera válida escuta de suspeitos no interior de camburão 
policial  
 
O Superior Tribunal de Justiça rejeitou o pedido para trancar a ação 
penal contra um homem condenado por formação de quadrilha e roubo 
a supermercado de Santa Catarina. A defesa alegava que a decisão 
que autorizou o monitoramento do réu era ilegal, de forma que era 
justificável o trancamento da ação penal. A conversa entre suspeitos foi 
interceptada no interior do camburão policial.  
 

O crime ocorreu em 18 de outubro de 2003. O réu foi condenado pelo 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina a 19 anos, 11 meses e dez dias 
de reclusão, além do pagamento de multa. Segundo a defesa, a 
autorização do monitoramento só foi juntada por ocasião do julgamento 
pelo TJ, quando deveria ter sido juntada aos autos com o inquérito 
policial.  
 
De acordo com a decisão da juíza que deferiu o pedido de 
monitoramento, era de se esperar que os autores do delito 
conversassem entre si sobre os fatos dos quais estavam sendo 
acusados. A medida era necessária porque não havia outra forma de 
esclarecer o crime e atendeu os pressupostos da Lei n. 9.296/96, que 
disciplina os pedidos de interceptação.  
 

Para a Sexta Turma, o trancamento da ação penal, em tema de habeas 
corpus, só é possível se demonstrada, de plano, a atipicidade dos fatos, 
se estiver extinta a punibilidade ou se não houver indícios de autoria e 
prova de materialidade, o que não ocorreu no caso. A decisão foi 
negada por maioria, vencida a relatora, ministra Maria Thereza de Assis 
Moura.  
 
Processo: HC.122967 
Leia mais... 
            
Sexta Turma admite suspensão condicional do processo em caso 
relacionado à Lei Maria da Penha  
 

A Sexta Turma decidiu, em um caso concreto, que a aplicação da 
suspensão condicional do processo não resultaria no afastamento ou 
diminuição das medidas protetivas à mulher, previstas na Lei Maria da 
Penha (Lei n. 11340/2006). A decisão foi de encontro ao pensamento 
até então dominante na Turma, que não aplicava a suspensão, prevista 
no artigo 89 da Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei. N. 9099/95), 
aos casos relacionados à violência doméstica contra a mulher.  
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O relator do habeas corpus, desembargador convocado Celso Limongi, 
considerou que o caso em questão deveria ser julgado conforme o 
entendimento aceito por parte da doutrina. Segundo relatado no voto do 
relator, essa doutrina relativiza a aplicação da norma contida no artigo 
41 da Lei Maria da Penha, que proíbe a aplicação da Lei n. 9.099/95 
(juizados especiais) nos crimes praticados com violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Esses doutrinadores afirmam que ambas as 
leis estão no mesmo patamar de hierarquia e a constitucionalidade da 
Lei Maria da Penha não implica necessariamente a proibição de todas 
as normas processuais previstas na Lei n. 9.099/95, dentre elas a 
suspensão condicional do processo.  
 

Para essa corrente, a suspensão condicional do processo tem caráter 
pedagógico e intimidador em relação ao agressor e não ofende os 
princípios da isonomia e da proteção da família. Além disso, a 
constitucionalidade da Lei Maria da Penha estaria balizada no princípio 
da isonomia e no artigo 226, parágrafo 8º, da Constituição Federal, por 
possibilitar a proteção da parte mais fraca da relação domésticas – a 
mulher – no âmbito processual e material. A corrente doutrinária 
apontada pelo magistrado afirma também que, até o momento, não se 
analisou se todos os mecanismos da Lei n. 9.099 são contrários à 
proteção assegurada pelo dispositivo constitucional citado. Ressaltam 
não ser possível generalizar a vedação do artigo 41 da Lei n. 
11340/2006, cabendo ao Judiciário se manifestar sobre a eficácia da 
Lei.  
 

A decisão da Turma em relação à aplicação da suspensão condicional 
do processo teve como base o pedido de um homem que foi 
denunciado por tentar sufocar sua companheira. Ele foi condenado à 
pena de três meses de detenção, substituída por prestação de serviços 
à comunidade. Segundo o acusado, o representante do Ministério 
Público deixou de oferecer a proposta de suspensão condicional do 
processo porque ele possuía outras incidências criminais praticadas 
contra a companheira. Apesar disso, o promotor de Justiça entrou com 
o pedido de suspensão, que foi negado pelo juiz, em virtude da 
proibição prevista no artigo 41 da Lei Maria da Penha.  
 

No julgamento do habeas corpus, o relator, desembargador convocado 
Celso Limongi, afastou a interpretação literal do artigo 41 e cassou tanto 
o acórdão como a sentença. Com isso, determinou a realização de nova 
audiência para que o réu se manifeste sobre a proposta de suspensão 
condicional do processo. Segundo o relator, a suspensão condicional do 
processo não resulta em afastamento ou diminuição das medidas 
protetivas impostas à mulher. “E isto, porque, se o agente descumpre 
as condições impostas, o benefício pode ser revogado. E se reincidir na 
conduta, não poderá contar, uma segunda vez, com o ‘sursis’ 
processual”, explica.  
 

Processo: HC.154801 
Leia mais... 
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Para aumento de pena por uso de arma em roubo é dispensável a 
perícia  
 

O Superior Tribunal de Justiça definiu não ser necessária a apreensão e 
a realização de perícia em arma para que incida o aumento da pena por 
uso de arma em roubo se outras provas evidenciarem o seu emprego. A 
tese foi definida em julgamento na Terceira Seção, por quatro votos a 
dois.  
 
O caso trata da condenação de um homem por roubo com emprego de 
arma de fogo (majorante que resulta no aumento da pena). A defesa 
recorreu ao STJ para que a majorante não fosse considerada, já que a 
arma não teria sido periciada. O recurso (Resp 961.863) foi julgado pela 
Quinta Turma, que reconheceu o uso da arma.  
 
Invocando divergência com posição adotada pela Sexta Turma (HC 
108.289), que também julga matéria de Direito Penal no STJ, a defesa 
recorreu novamente, desta vez para que a questão fosse pacificada na 
Terceira Seção, órgão que reúne os ministros da Quinta e da Sexta 
Turma.  
 

O entendimento vencedor foi do ministro Gilson Dipp. Para ele, deve ser 
mantido o aumento da pena por emprego de arma de fogo, mesmo não 
tendo havido apreensão da arma e perícia, se por outros meios de 
prova o uso puder ser evidenciado (testemunho, confissão, por 
exemplo).  
 

O ministro Dipp afirmou que, na verdade, a divergência entre as Turmas 
da Terceira Seção do STJ é quanto à lesividade da arma, e não ao uso 
efetivo. Ambas reconhecem a possibilidade de incidência da majorante 
quando o uso é demonstrado por outros meios, mas a Sexta Turma 
exigia a prova de potencial lesivo da arma.  
 

Com a decisão, a Terceira Seção firma a tese de que a arma é em si 
efetivamente capaz de produzir lesão. Isto é, o conceito de arma, para o 
ministro Dipp, já traz em si potencial de lesividade. A posição vai ao 
encontro de precedente do Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
segundo o qual o potencial lesivo integrar a própria natureza da arma 
(HC 96.099).  
 

O ministro Dipp ainda destacou que cabe ao agressor/réu a prova em 
contrário. “A eventual hipótese de não se constituir a arma de 
instrumento de potencial lesivo deve ser demonstrada pelo agente: 
assim na arma de brinquedo, na arma defeituosa ou na arma incapaz de 
produzir a lesão ameaçada”, explicou.  
 

Processos: Resp 961863; HC 108289 e EREsp. 961863 
Leia mais... 
 

A Quarta Turma rejeitou recurso de pai e filhos que buscavam a reforma 
de uma sentença reparatória de danos morais e materiais. As partes 

É inadmissível a juntada de documentos novos em embargos de 
declaração no Tribunal  
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pretendiam anexar, na fase recursal, documentos que não foram 
analisados pelo tribunal de origem. Segundo o entendimento da Corte, 
documentos que não são novos ou apenas reafirmam fatos 
supervenientes não podem ser juntados na fase recursal.  
 

Segundo o relator do caso, ministro Aldir Passarinho Junior, a juntada 
dos documentos na fase dos embargos de declaração não é permitida, 
uma vez que demandaria contraditório ou até novas diligências. De 
acordo com o ministro, a inovação subverteria toda a ordem processual.  
 

O julgamento na Quarta Turma diz respeito a pedido do marido e filhos 
de uma vítima de acidente automobilístico. As partes desejavam a 
modificação de acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná que excluiu 
do processo o detentor da posse do veículo, que era irmão do condutor, 
causador do acidente. O acidente provocou a morte da mãe/esposa e 
danos estéticos em um dos filhos. Em decorrência disso, o pai e os 
filhos da vítima pediram a condenação por danos materiais e morais 
tanto do condutor do veículo como do detentor da posse.  
 

Quando opuseram os embargos de declaração, as partes tentaram 
juntar a cópia do contrato de arrendamento mercantil em nome da 
testemunha, no caso o proprietário do veículo, junto ao Detran, para 
comprovar a transferência das parcelas ao possuidor do veículo que o 
emprestou a seu irmão, causador do acidente.  
 

O detentor da posse do veículo comprou do antigo dono, mas não 
realizou a transferência no Detran. A posse do veículo foi transferida 
mediante a responsabilidade de pagamento das prestações junto ao 
banco e multas de trânsito. Mas o possuidor do veículo o emprestou ao 
irmão, que acabou causando o acidente.  
 
Durante a instrução do processo, não havia documento comprobatório 
da negociação – apenas declarações pessoais. Ao rejeitar o recurso, o 
ministro Aldir Passarinho Junior ressaltou que a exclusão de um dos 
réus foi feita ainda no primeiro grau, sendo a apresentação do 
documento feita de forma tardia, apenas no segundo grau.  
 
Processo: REsp.1022365 
Leia mais... 
 

No caso, Hans e Maria Alves Maier ajuizaram uma ação contra o Banco 
Itaú, requerendo a declaração de nulidade do leilão extrajudicial do 
imóvel no qual residem, sob o argumento de que não foram 
pessoalmente intimados a respeito da realização do leilão. Pediram, 

STJ afasta condenação do Banco Itaú ao pagamento de 
indenização por danos morais  
 

Inexiste o dever do Banco Itaú S/A de indenizar casal pela ausência de 
intimação pessoal acerca de leilão extrajudicial do imóvel no qual 
residem. Para os ministros da Terceira Turma, somente a perda de uma 
oportunidade real, plausível e séria justifica a compensação por danos 
morais.  
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ainda, a condenação do banco ao pagamento de indenização pelos 
danos morais experimentados, já que teriam sido “submetidos a 
pressões indevidas”.  
 
Em primeiro grau, o pedido foi julgado improcedente, considerando 
“comprovada a publicidade e a regularidade do leilão extrajudicial”. O 
casal apelou e o Tribunal de Justiça de São Paulo condenou a 
instituição financeira ao pagamento de 10 salários mínimos, sob o 
argumento de que a ausência de notificação pessoal importou a perda 
da chance do casal de purgar a mora, ou seja, de efetuar o pagamento 
do débito e assim evitar o leilão do imóvel no qual residem. O banco, 
inconformado, recorreu ao STJ, afirmando que “não se pode dizer que a 
mera impossibilidade de purgação da mora possa gerar, 
automaticamente, a ocorrência do dano moral”.  
 
Em seu voto, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que a 
sentença e os demais elementos dos autos permitem concluir que o 
casal jamais demonstrou a real intenção de purgar a mora. Por esta 
razão, concluiu a relatora, não são plausíveis as alegações de que os 
danos morais que sofreram foram provocados “pelo ato ilícito do banco 
em adjudicar-se indevidamente de imóvel em leilão por ele mesmo 
realizado sem a observância das devidas precauções legais, 
promovendo atos ilícitos que geraram, e continuam criando, desconforto 
e sofrimento aos autores”.  
 

Processo: REsp.1115687 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Notícia do CNJ 
 
Ação do Judiciário mobiliza mais de 100 doadores de sangue para 
vítimas da chuva no RJ  
 
O Judiciário do Rio de Janeiro adere ao esforço realizado para reduzir 
os danos provocados pelas inundações na Região Serrana do Estado. 
Até o fim da segunda-feira (17/1), cerca de 110 doadores já 
contribuíram com a campanha de doação de sangue promovida pelo 
Conselho Nacional de Justiça, em parceria com o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, o Tribunal Regional do Trabalho e o Instituto 
Estadual de Hematologia Artur de Siqueira Cavalcanti. 
 

Iniciada semana passada, a campanha atingiu a marca em poucos dias. 
A informação é do conselheiro Nelson Tomaz Braga, autor da iniciativa 
de convencer os servidores do judiciário fluminense a apoiar as vítimas 
das chuvas, que já causaram a morte de mais de 650 pessoas e 
isolaram cerca de 3,9 mil moradores de municípios como Nova Friburgo, 
Petrópolis e Teresópolis (até o fim da segunda-feira). 
 

“Devido à falta de estrutura do HEMORIO e ao grande fluxo de doações 
de sangue, o Instituto suspendeu por oito dias a coleta de sangue”, 
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afirma Tomaz Braga, que participa do Comitê de Saúde do CNJ e está 
no Rio acompanhando a iniciativa. 
 

Campanha nacional – Integrante da Comissão de Relações 
Institucionais do Conselho Nacional de Justiça, Nelson Tomaz Braga 
conclama os tribunais estaduais e regionais (do trabalho, eleitorais e 
federais) a realizar campanhas de coleta de donativos nos estados. “A 
ideia é envolver não só os servidores do Judiciário, mas toda a 
sociedade civil. Os órgãos da Justiça centralizariam as doações e 
repassariam o material arrecadado à Cruz Vermelha, que tem estrutura 
para fazer as doações chegarem a quem precisa”, explica. 
  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Jurisprudência 
 
Embargos infringentes providos 
 
0058110-41.2010.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 2ª 
Ementa 
Des. CARLOS EDUARDO PASSOS – Julg.: 11/01/2011 – Publ.: 
17/01/2011 - Segunda Câmara Cível  
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Efeitos Infringentes. Referência à 
legislação revogada tacitamente. Tratamento dado pela nova lei idêntico 
ao da anterior. Não modificação do conteúdo da decisão. Necessidade 
de substituição da referência do Decreto Municipal nº 1.286/77 pela do 
Decreto Municipal nº 7.652/88. Contradição. Aplicação do enunciado nº 
82, do Aviso TJRJ nº 94/2010. Omissão. Inexistência. Recurso 
parcialmente provido. 
 
Fonte: site do TJERJ 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos 
no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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